
DRO RODRIGS FLORS, matrícula nº 0658409801, AGENTE
D POLÍCIA CIVIL, por infração ao artigo 208, incisos XV e XVI,
c/c o artigo 204, do mesmo dispositivo legal.
ALSSANDRO D SOSA ISOPPO
CorregedorGeral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 851571

PORARIA Nº 629/GAB/DGPC/PCSC, de 29/08/2022.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu Delegado-
-Geral, no uso de suas atribuições legais, resolve RCONDZIR
a Comissão do Processo Administrativo Disciplinar nº 08/2022,
deagrado pela Portaria nº 190/GAB/DGPC/PCSC, de 10/03/2022,
publicada no DOE nº 21.763, de 04/05/2022, no qual são acusados
os servidores de matrículas nº 307.665-2 e nº 953.667-1, para
continuidade da apuração e sua conclusão, se possível, no prazo
de 60 (sessenta) dias, com efeitos a partir de 01/09/2022.
Marcos Flávio Ghizoni Junior
Delegado-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 851614

PORTARIA Nº 1556/GAB/DGPC/PCSC de 29/08/2022.
ODLGADOGRALDAPOLÍCIACIVIL, no uso de suas atribui-
ções, de acordo com oArt. 137, §5º, da Lei nº 6.843, de 28/07/1986,
alterado pela Lei 18.281, de 20/12/2021, e, conorme processo nº
PCSC 89555/2022, resolve CONCDR LICNCASPCIAL, ao
Servidor JFFRSONMNHOZMADIRA, matrícula n° 0291990701,
AGENTE DE POLICIA CIVIL, sem prejuízo nanceiro, até o limite
de 20 (vinte) horas semanais, pelo período de 2 (dois) anos, a
contar da data de publicação.
MARCOS FLAVIO GHIZONI JNIOR
DelegadoGeral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 851617

PORTARIA Nº 1575/GAB/DGPC/PCSC de 31/08/2022.
Designa, no âmbito daAssessoria Jurídica da Polícia Civil (ASJUR),
os integrantes do Centro deApoio àAtividade de Polícia Judiciária
(CAAPJ).
O Delegado-Geral da Polícia Civil do stado de Santa Cata-
rina, no uso de suas atribuições legais, em especial o art. 106
da Constituição do Estado de Santa Catarina; o art. 45-B da Lei
Complementar Estadual n.º 741 de 2019, com redação incluída
pela Lei Complementar Estadual n.º 789 de 2021; o art. 4º, inciso
II, alínea ‘’a’’, do Decreto Estadual n.º 1.860 de 2022; o § 1º, do
art. 8º, da Resolução nº 026/GAB/DGPC/PCSC/2022; e tendo em
vista o que consta no processo PCSC 96210/2022;
RSOLV:
Art. 1º Ficam designados como integrantes do CAAPJ, sendo o
primeiro em regime de dedicação exclusiva e os demais com un-
ção consultiva e colaborativa, os seguintes Delegados de Polícia:
I - Angelo Moreno Cintra Fragelli, matr. 0658330-0-01;
II - Alan Pinheiro de Paula, matr. 0650218-0-01;
III - André Luiz Bermudez Pereira, matr. 0650543-0-01;
IV - David Tarciso Queiroz de Souza, matr. 0650191-5-01;
V - Leonardo Marcondes Machado, matr. 0392493-9-01; e
VI - Marcelo Ricardo Colaço, matr. 0365814-7-01.
Parágrao único. A designação de que trata este artigo terá prazo
mínimo de 2 (dois) anos, admitida prorrogação, nos termos do
§ 1º do artigo 8º da Resolução nº 026/GAB/DGPC/PCSC/2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
surtindo efeitos a partir de 1º de setembro de 2022.
MARCOS FLAVIO GHIZONI JNIOR
Delegado- Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 851863

RSOLCAO Nº 26/GAB/DGPC/PCSC/2022.
Disciplina as atribuições da Assessoria Jurídica da Polícia Civil
(ASJUR) e do Centro de Apoio à Atividade de Polícia Judiciária
(CAAPJ), e estabelece outras providências.
O DLGADO-GRAL DA POLÍCIA CIVIL do stado de Santa
Catarina, no uso de suas atribuições legais, em especial o art.
106 da Constituição do stado de Santa Catarina; o art. 23 da Lei
Complementar Estadual nº 55, de 1992; e tendo em vista o que
consta nos autos do processo PCSC 96210/2022;
RSOLV:
ÍLO ÚNICO
DAASSESSORIA JURÍDICA DA POLÍCIA CIVIL (ASJUR)
CAPÍLO I
DOS OBJETIVOS, ATRIBUIÇÕES E COMPOSIÇÃO DAASJUR
Art. 1º A Assessoria Jurídica (ASJUR), setor auxiliar de atividade
estratégica e nalística da Polícia Civil do Estado de Santa Ca-
tarina (PCSC), subordina-se diretamente ao Delegado-Geral e é
regida pelos seguintes objetivos:
I - respeito à ordem jurídica;
II - promoção e proteção institucional;
III - preservação da hierarquia e disciplina;
IV - atuação estável, íntegra e coerente;
V - aprimoramento da gestão e prestação de serviços públicos,
prevenindo irregularidades; e

VI - ortalecimento, unidade e reorço ao pertencimento institu-
cional.
Art. 2º Compete à ASJUR:
I - zelar pela observância dos princípios da Administração Pública
e demais normas do ordenamento jurídico;
II - assessorar o Delegado-Geral e as Autoridades Policiais em
assuntos de natureza técnico-jurídica, sobretudo na observância
interna da legalidade e moralidade;
III - emitir inormações técnicas, orientações, despachos e outras
maniestações de caráter técnico-jurídico;
IV - prestar inormações e subsídios à Procuradoria-Geral do Es-
tado (PSC) nas ações e feitos de interesse da PCSC;
V - auxiliar a PGESC em processos administrativos disciplinares;
VI - assessorar na elaboração, revisão e exame de anteprojeto de
lei, minuta de decreto, resolução, portaria e demais atos norma-
tivos aetos à PCSC;
VII - assessorar na elaboração de contratos, convênios e congê-
neres, e demais instrumentos legais que envolvam a PCSC;
VIII - assessorar na elaboração de editais de licitação e de con-
curso público, bem como vericar a sua el compatibilidade com
o ordenamento jurídico;
IX - participar, quando provocada, de reuniões internas e exter-
nas pertinentes à atuação jurídica do Delegado-Geral e da Polícia
Civil;
X - compilar e organizar ementários de leis, decretos, portarias,
instruções normativas e julgamentos de interesse da Instituição;
XI - articular com os demais segmentos jurídicos do Estado, vi-
sando à conormidade da orientação jurídica;
XII - assessorar o Delegado-Geral na análise de recursos da sua
competência;
XIII - orientar e manifestar, quando provocada, sobre interesses
que envolvam os servidores da Polícia Civil;
XIV - prestar inormações em mandados de segurança, habeas
corpus impetrados contra o Delegado-Geral ou Delegado-Geral
Adjunto, além de emitir maniestações em outras ações judiciais
que envolvam interesses destas autoridades ou da Policial Civil;
XV - acompanhar processos de interesse institucional;
XVI - avaliar e sugerir ações de prevenção à ilegalidade;
XVII - propor a realização de treinamento continuado, seminários,
palestras, cursos e outras atividades de apereiçoamento e capa-
citação na área am, sempre ouvida a Academia da Polícia Civil
do stado de Santa Catarina (ACADPOL);
XVIII - examinar propostas de convênios e instrumentos congê-
neres na área am, submetendo a minuta ou conclusão ao Dele-
gado-Geral da PCSC;
XIX - apresentar ao Delegado-Geral propostas e sugestões para
alteração legislativa ou a edição de normas internas;
XX - promover assessoramento à atividade de polícia judiciária,
nos termos do Capítulo II desta Resolução; e
XXI - desempenhar outras atividades correlatas.
Art. 3º AASJUR é composta:
I - pelo Coordenador da Assessoria Jurídica, preerencialmente
ocupante do cargo de Delegado de Polícia de Entrância Final ou
Especial da ativa, com atribuições de direção;
II - pelo Corpo Técnico de Assessores, com ormação jurídica,
responsáveis pelas atribuições executivas; e
III - pelos integrantes do CAAPJ, mencionados nos incisos II e III
do artigo 8º desta Resolução.
Art. 4º O acionamento da ASJUR será eito por escrito e de or-
ma motivada, ao Gabinete do Delegado-Geral, por meio da via
hierárquica, com maniestação e despacho de cada autoridade
superior, ressalvado o previsto no inciso IV do artigo 2º e no Ca-
pítulo II desta Resolução.
CAPÍLO II
DO CENTRO DEAPOIO ÀATIVIDADE DE POLÍCIA JUDICIÁRIA
(CAAPJ)
Art. 5º O Centro de Apoio à Atividade de Polícia Judiciária (CA-
APJ), setor integrante da ASJUR, tem nalidade de proporcionar
amparo técnico-jurídico aos policiais civis do Estado de Santa
Catarina.
Art. 6º Compete ao CAAPJ:
I - elaborar nota técnico-jurídica, mediante consulta realizada por
Autoridade Policial, sem caráter vinculativo;
II - disponibilizar boletim mensal de atualização legislativa, doutri-
nária e jurisprudencial;
III - disponibilizar minutas de peças técnico-jurídicas;
IV - estimular a integração e intercâmbio entre Autoridades Poli-
ciais que atuem na mesma área de atividade e que tenham atri-
buições comuns;
V - estabelecer intercâmbio permanente com entidades ou órgãos
públicos ou privados que atuem em áreas ans, para obtenção de
elementos técnicos especializados necessários ao desempenho
de suas funções;
VI - responder a questionamento de caráter urgente, mediante
consulta realizada por Autoridade Policial, sem caráter vinculati-
vo, em regime de plantão, conorme regulamentação especíca
do Delegado-Geral; e
VII - exercer outras unções correlatas, vedado o exercício de ati-
vidade nalística e expedição de atos normativos.
Parágrao único. As atribuições mencionadas nos incisos I, II e III
deste artigo serão disponibilizadas para consulta na aba ‘’Asses-
soria Jurídica’’, na intranet da Polícia Civil.

Art. 7º A consulta ao CAAPJ será solicitada diretamente, pela Au-
toridade Policial interessada, em link a ser disponibilizado na aba
‘’Assessoria Jurídica’’, na intranet da PCSC.
§ 1º Ficam denidos como requisitos cumulativos para consulta:
I - tratar-se de matéria aeta a Direito Penal ou Direito Processual
Penal;
II - versar sobre interpretação de lei ou outro ato normativo ou
questão ormulada em tese;
III - conter descrição precisa e pormenorizada do seu objeto;
IV - indicar, se or o caso, o ato concreto relacionado; e
V - conter complexidade e relevância jurídica/institucional.
§ 2º A análise dos requisitos de que trata o § 1º deste artigo ca
condicionada à aprovação da maioria dos integrantes do CAAPJ.
§ 3º O CAAPJ, diante da relevância jurídica, social ou da reper-
cussão da matéria, poderá, mediante maioria dos seus integran-
tes, conhecer da consulta ainda que desatendidos os requisitos
do § 1º deste artigo.
§ 4º A consulta que já tenha sido objeto de resposta anterior, será
arquivada, sem prejuízo da remessa de cópia ao solicitante.
§ 5º A nota técnico-jurídica do CAAPJ será assinada por todos
integrantes e disponibilizadas, em seu inteiro teor, ao solicitante
via processo SGPE (tramitação interpessoal), sem prejuízo do
previsto no parágrao único do art. 6º desta Resolução.
§ 6º A nota técnico-jurídica reerida no inciso I, do artigo 6º desta
Resolução, poderá ser elaborada de oício, desde que atendidos
os requisitos previstos nos incisos II e V, do § 1º deste artigo,
mediante aprovação da maioria dos integrantes.
§ 7º O atendimento das consultas seguirá preerencialmente a or-
dem cronológica, com apresentação de nota técnico-jurídica em
até 30 dias, prorrogáveis, considerada a complexidade do tema.
Art. 8º O CAAPJ é composto:
I - pelo Coordenador da Assessoria Jurídica;
II - por 1 (um) ou mais Delegado(s) de Polícia da ativa, em regime
de dedicação exclusiva; e
III - por 5 (cinco) Delegados de Polícia da ativa, com unção con-
sultiva e colaborativa, sem dedicação exclusiva.
§ 1º Os integrantes mencionados nos incisos II e III, do caput
deste artigo, serão designados por Portaria do Delegado-Geral,
dentre os estáveis, e exercerão as unções por período mínimo
de 2 (dois) anos, admitida prorrogação.
§ 2º Sob a direção do Coordenador da Assessoria Jurídica, com-
pete ao Delegado de Polícia reerido no inciso II deste artigo, as
unções executivas do CAAPJ, com auxílio e assessoramento
técnico-jurídico das autoridades policiais mencionadas no inciso
III deste artigo.
§ 3º Os integrantes mencionados no inciso III, do caput deste arti-
go, preservadas as suas atribuições originárias, desempenharão
suas unções no CAAPJ a partir das suas unidades de trabalho,
azendo jus ao registro destas horas trabalhadas, atendidos aos
demais pressupostos da Lei nº 16.774, de 2015.
Art. 9º As maniestações do CAAPJ, tem natureza auxiliar da ati-
vidade uncional da Polícia Civil, e não possuem eeito vinculati-
vo, incumbindo ao Delegado de Polícia solicitante, e aos demais
diante de situações análogas, a análise quanto a sua pertinência
e aplicabilidade.
Art. 10. O Delegado-Geral poderá convocar o CAAPJ para atuar
de orma presencial e por tempo determinado.
Art. 11. Cumpre à Gerência de Tecnologia da Inormação (GETIN)
a adoção de medidas visando a conerir máxima automação às
providências do parágrao único do artigo 6º e caput do art. 7º
desta Resolução.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação,
produzindo eeitos a partir de 1º de setembro de 2022.
Florianópolis, 29 de agosto de 2022.
MARCOS FLAVIO GHIZONI JNIOR
Delegado- Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 851609

CORPO D BOMBIROS MILIAR
APLICAÇÃO D SANÇÃO
Decisão: O Diretor de Logística e Finanças, no uso de suas atri-
buições legais, considerando o disposto nos autos do processo
CBMSC 8188/2022 e itens 1.1.4 da Cláusula Primeira e 8.1.2 da
Cláusula Oitava, todos do Contrato nº 0169/2021/CBMSC, e em
consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 e art. 110 do Decreto
Estadual 2.617/09, RSOLV aplicar à empresa AKON LDAM –
CNPJ Nº 13.228.073/0001-87, a penalidade deMLA no valor R$
6.318,62 (seis mil, trezentos e dezoito reais e sessenta e dois
centavos), pela não entrega dos produtos previstos no Contrato
nº 0169/2021/CBMSC – Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº
57-21-CBMSC.

Cod. Mat.: 851632
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